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1 DO OBJETO

1.1.

RuBRrcA_\/_

de de Licit pa ra

nado ao

2

ntro,
funcionamento da Secretaria de Educação do Município, conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instru mento.

ESPECTFTCAçÕES e eSrlIUAT|VA DE CONSUMO

2.1.. O custo estimado total da contratação é de RS 138.000,00 (cento e trinta e oito mil reais)
conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECTFTCAÇÔES E ESTTMATTVA DA CONTRATAçÃO

Item Descrição Un RS

o de 01 (um) imóvel, localizado Rua Dr. João Pessoa,

MES

O presente Termo de Referência visa a Contrütação Direta, por lne,

Locação de 01 (um) imóvel, localizado Rua Dr. João Pessoa, N"674, Ce

N"674, Centro, lguatu/CE, destinado ao funcionamento da 72 Rs 11

1 Secretaria de Educação do Município.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal da Educação I Quantidade:
Valor Total

3

12,00 | Valor Total RS 138.000,00
Rs 138.000,00

DA RAZÃO DE ESCOLHA DO IMOVEL

3.1. A locação do imóvel situado na Rua Dr. João Pessoa, ne 674, Centro, lguatu/CE, destinado ao

funcionamento da Secretaria Municipal de Educação, justifica-se pela necessidade de garantir a

continuidade das atividades administrativas desenvolvidas pelo órgão em ambiente adequado,
seBUro e funcional. O imóvel atualmente utilizado apresenta limitações estruturais e problemas

recorrentes na rede hidráulica, comprometendo as condições de trabalho dos servidores, a

conservação de documentos e equipamentos, bem como o atendimento eficiente à população.

3.2. O imóvel pretendido possui características compatíveis com as necessidades da Secretaria de

Educação, dispondo de espaço físico suficiente para acomodar os setores administrativos,
proporcionar melhores condições de atendimento ao público e assegurar maior organização dos

serviços. Alem disso, sua localização na região central do município facilita o acesso dos usuários,
servidores e demais órgãos da Administração Pública, contribuindo para a eficiência na prestação

dos serviços públicos.

3.3. Dessa forma, a locação do referido imóvel mostra-se a alternativa mais adequada para atender ao

interesse público, assegurando a continuidade dos serviços administrativos da Secretaria Municipal
de Educação em instalações que ofereçam melhores condições de funcionalidade, segurança,
acessibilidade e infraestrutura, observando os princípios da eficiência, economicidade e

continuidade do serviço público.

3.4. Soma-se a isso, o fato de a Admin'istração não possuir imóvel vago e disponível que atenda ao

objeto, comprovado atraves de declaração de inexistência de imóvel, e verificação após realização

de avaliação do imóvel, que o preço está connpatível com os preços do mercado imobiliário do

Município, fato este determinante para escolha do mesmo, conforme já detalhado no ETP.

4. DA JUSTTFTCATTVA DE PREçO

,Líh-
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te do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração

formidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para tanto,

tuo
4 lndepende

e mo nstra r

4.2

4.3

o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo setor responsável

do Município.
Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da

contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui

razão para afastar esse dever.
Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em

conta o valor definido na avaliação do imóvel re'al,izada pelo setor responsável.

Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo

com seu valor de mercado.

5. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

5.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei 1,4.1,33/2021,

que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação para aquisição ou locação de

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

5.2. A locação de um novo imóvel para a" Secretaria Municipal de Educação é necessária devido às

condições inadequadas do prédio atual, que comprometem o funcionamento das atividades

administrativas e o atendimento à população. O imóvel apresenta problemas estruturais e falhas

no sistema hidráulico, resultando em infiltrações, vazamentos e necessidade constante de

manutenção, o que prejudica a rotina de trabalho e aumenta os custos de conservação.

5.3. Alem disso, o imóvel não oferece condições adequadas de segurança, conforto e funcionalidade
para servidores e usuários. As limitações do espaço físico e a precariedade das instalações afetam
a eficiência das atividades, dificultando a organização dos setores administrativos e o

armazenamento adequado de documentos e materiais.

5.4. A resolução desse problema é de intqiesse público, pois um novo imóvel adequado permitirá um

ambiente de trabalho seguro e funcional, melhorando a eficiência administrativa e a qualidade do
atendimento. Espera-se, assim, uma redução nos custos de manutenção e uma melhoria
significativa na satisfação dos cidadãos com os serviços prestados.

DO ALTNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANTZAçÃO

6.1. No que diz respeito ao Plano de Contratações Anual PCA do município de lguatu-CE, o mesmo se

encontra publicado no PNCP em conformidade com a Lei 14.133 /202'J., bem como levado em

consideração e previsão contida no decreto municipal 01,8/2023, o qual regulamentou a aplicação
da Nova Leide Licitação (NLL) no âmbito do município de lguatu-CE, e dispôs em seu 41§e que o
município poderá elaboraro seu planoanual em um exercício para execução no exercício seguinte.

DA V!STORIA

7.1.. A vistoria no imóvel foi realizada por meio de relatório de avaliação, realizado pelo setor
competente da Prefeitura M unicipal.

GARANTIA DA CONTRATAçÃO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de
2021..

DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

6

7

8.

9.
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10. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

10.1. O prazo de vigência da contratação e de 12 meses contados do início da vigência que cdnsta descrita
no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133,de2021.

1'0.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicialatualizado do contrato.

10.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

11. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da reaffzação de procedimento de CONTRATAçÃO Otnftn,
na modalidade !NEXIGIBILIDADE, com fundamento no arl. 74, V da Lei Federal 1.4.13312021..

tr.L

1,2.1,.1,. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Reg de lmóveis; ,)|

12.1,.2. Certidão conjunta negativa de debÉtos relativos a tributos fede

união do LOCADOR/PROPRIETÁRlO;

L2.1,.3. Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);

72.L.4. Comprovantederesidência;

12.1,.5. Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica.

Para Pessoa Jurídica:

EXrG ÊNCTAS DE HABtLTTAçÃO

1,2.1,. Para Pessoa Física

72.2

o
t

da

l{
LJ

72.

13

Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de lmóveis;

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da

união;

Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

Certificado de regularidade do FGTS;

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas;

Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);

Declaração de inexistênci,a de impedimento de ordem jurídica.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021., e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

1,3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

tÁD

12.2.t

72.2.2

t2.2.3

12.2.4

12.2.5

72.2.6

t2.2.7

L2.2.8
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13 tre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

ial formalidade, aduritindo-se o uso de mensagem e letrônica para esse fim,

reço e letrônico informado pela contratada na sua proposta comercial

o ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que13.4. O ór

13,5.

devam ser cumpridas de imediato.
Após a âssinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

íiscalização, das estÍatégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização
L3.6. A execução do contrato deveÍá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
].3.7. O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Adm in istração

L3.7.!. O fiscal técnico do contraE anotará no histórico de Berenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contÍato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei ne 14.133, de 2027).
1,3.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularldade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

co rreção.
13.7 .3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.7.4. No câso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

pÍorrogâção co ntratua L

Fiscalização Administrativa
13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as Blosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, soliaitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
1.3.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

com petência;

Gestor do Contrato

PÍefeitura Municipal de ltuatu - CE I CNPJr 07.810.468/0001-90
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13.9

13.10

13.11

73.L2

13.13

1.3.1.4

13.15
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rdenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

os os registros formais da execução no histórico de gerenciarnento do
rato, a exe da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alter:ações e das

pr gações tuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adeq u contrato para fins de atendimento da finalídade da administração
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contratm e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências pâra a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ne 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimento,s de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

C

L4. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
14.1.. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de lguatu deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A
UNIDADE: 0901-Secretaria da Educação

CLASSIFICAçÃO: 12 122 0002 2.036-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Educação

NATUREZA DA DESpESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS - pTSSOR rÍSrCn

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

15.1. O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada pelo

LOCADOR/P ROPR r ETÁRrO.

L5.2. Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na

forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

15.3. Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da'tomprovação das certidões de regularidade junto à

Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art.68 da Lei ns 14.133, de2021..

15.
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1 Co nstata situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação oU, no rnesmo prazo,

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contrata nte.
15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à.existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os.méios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
L5.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
15.8. O pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme.item anterior.
15.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
15.11.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

lguatu - C8,27 de Julho de 2026

Andresa do Nascimento lm
Membro da Equipe de Planejamento
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